PARECER N.º  851, DE 2003

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 533, DE 2000.

De autoria do nobre Deputado Márcio Araújo, o projeto em epígrafe objetiva isentar os automóveis de propriedade de portadores de deficiência de pagamento de pedágio nas rodovias estaduais.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu uma emenda (fls. 03).

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, com a emenda de n.º 1.

Encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações para ser analisada quanto ao mérito, a propositura recebeu parecer contrário, assim como a emenda de n.º 1.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que o projeto objetiva isentar os portadores de deficiência do pagamento de pedágios nas rodovias paulistas. Ocorre que os pedágios são preços cobrados pelo uso das estradas do Estado, previstos nos contratos de concessão das rodovias.

A Lei de licitações determina que deve ser mantido, nos contratos, o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. Ora, caso a isenção prosperasse, no caso das rodovias concedidas do Estado, o contrato deveria ser alterado, e poderiam ocorrer os seguintes cenários: os preços dos pedágios para todos os demais veículos seriam majorados; o Estado cobriria o custo da isenção; ou o contrato reduziria a exigência de melhorias das concessionárias.

A Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a renúncia de receitas (no caso, de preços públicos) deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará a as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. Este projeto não encaminhou qualquer esboço nesse sentido.

Dessa forma, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n.º 533, de 2000.

É o nosso parecer

a) VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição e à emenda n.º 1.

Sala das Comissões, em 24/6/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

ROBERTO ENGLER – CÂNDIDO VACCAREZZA (contrário ao parecer) – ENIO TATTO (contrário ao parecer) – VITOR SAPIENZA – JOSÉ DILSON – VALDOMIRO LOPES – EDSON GOMES (contrário ao parecer) – LUIZ GONZAGA VIEIRA
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